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Cláusula 1ª. 
(Área e âmbito)  

1. O presente Acordo de Empresa, adiante designado por AE, obriga a CARRISBUS, Manutenção, 
Reparação e Transportes, S.A. a seguir referida por empresa, e os trabalhadores ao seu serviço, 
representados pela Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunicações 

2. O presente acordo abrange o distrito de Lisboa; 
3. Este AE abrange esta entidade empregadora e 100 trabalhadores.  
 

CAPÍTULO IV  

Prestação do Trabalho  

Cláusula 12.ª  

(Horário de Trabalho)  

1. Mantem-se 

2. Mantem-se 

3.  O período normal de trabalho é de 35 horas semanais para todos os trabalhadores da 

Empresa, de acordo com os horários adotados e sem prejuízo de se manterem em vigor 

horários inferiores já existentes.   

4. Mantem-se 

5. Mantem-se 

6. Mantem-se 

7. Mantem-se 

Cláusula 14ª. 
(Trabalho noturno) 

1. Entende-se por trabalho noturno, para efeitos do disposto neste Acordo, o trabalho 

prestado entre as 20h00 horas de um dia e as 8 horas do dia seguinte. 

2. …/.. 

3. …/.. 

4. …/.. 

5. …/.. 

Cláusula 15.ª  

(Trabalho por turnos) 
Eliminar  - consagrado na clausula 29ª 
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CAPÍTULO VII  

Retribuição e outras atribuições patrimoniais  

 
Cláusula 28ª. 
(Antiguidade) 

1. Serão atribuídas anuidades, no valor de 9,00€ cumulativas, a cada trabalhador, até 

concluir 15 anos de antiguidade. 

2. São atribuídas trianuidades, não cumulativas entre si, por cada 3 anos de 

antiguidade do trabalhador, a saber: 

 
Aos 16 anos – 144,00€; 
Aos 19 anos – 171,00€; 
Aos 22 anos – 198,00€; 
Aos 25 anos – 225,00€; 
Aos 28 anos – 252,00€; 
Aos 31 anos – 279,00€. 

3. As anuidades, bianuidades e trianuidades farão parte integrante da retribuição. 

4. …/..  

5. …/.. 

6. …/.. 

Cláusula 29.ª  

(Trabalho por em regime de turnos)  

1. Consideram-se em regime de turnos os trabalhadores que prestem serviço nas 

seguintes circunstâncias, cumulativamente: 

a) Em regime de turnos rotativos, de rotação contínua ou descontínua; 

b) Com número de variantes de horário de trabalho semanal igual ou superior ao 

número de turnos, a que se refere o subsídio de turno considerado. 

2. A prestação de trabalho em regime de turnos confere aos trabalhadores o direito 

a um subsídio no montante de: 

a) 3,64% calculado sobre a remuneração-base acrescida das diuturnidades, no 

caso de prestação de trabalho em regime de dois turnos. 

b) 5,46% calculado sobre a remuneração-base acrescida das diuturnidades, no 

caso de prestação de trabalho em regime de três turnos com 3 ou mais 

variantes. 

3. O subsídio previsto no número anterior será pago no mês seguinte a que diga 

respeito. 

Cláusula 29ªA 

(Subsídio de pronto socorro) 

1. Aos trabalhadores, das áreas oficinais, que prestem serviço de pronto-socorro de assistência 

na rua e de desempanagem, será atribuído um subsídio de pronto-socorro pelo acumular de 
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funções (condução e trabalho oficinal), calculado com base em 25% da remuneração base e 

antiguidade.  Tendo em conta a especificidade deste serviço no modo elétrico, este subsídio 

é pago aos trabalhadores que se deslocarem em serviço de pronto-socorro. 

 

2. …/.. 

 
 

3. Os trabalhadores que de forma pontual, sem carater de regularidade, efetuam  a condução 
dos veículos referidos no ponto 1 desta cláusula, ou conduzem na via pública autocarros 
para efeitos de experiência para deteção de avarias, receberão o subsídio referido no ponto 
1, em relação ao tempo utilizado naquele serviço. 

 

Cláusula 30.ª 

(Transportes) 

Os trabalhadores têm direito a transporte gratuito nos veículos da Carris Metropolitana  afetos ao 
serviço Público, a quem será atribuído um título de transporte válido para a Área Metropolitana de 
Lisboa. 

CAPITULO XI 

Segurança social e outras regalias 
 

Cláusula 45ª. 

(Assistência na doença) 

 

1. A Empresa obriga-se a garantir aos trabalhadores os seguintes benefícios: 

a) Pagamento do ordenado ou do complemento do subsídio de doença, devidamente 

comprovada, até completar o vencimento ilíquido normalmente recebido pelo trabalhador 

durante o tempo em que se mantiver a situação de baixa ou de doença; 

b) Manter atualizado o vencimento do trabalhador durante a situação de baixa, de acordo com 

as revisões de remuneração que se verifiquem durante essa situação; 

c) Assegurar o pagamento, por inteiro, da assistência médica e medicamentosa. 

d) Se a baixa médica se mantiver ao fim de 360 dias, a situação será reexaminada pela Empresa, 

com base em avaliação médica, para anulação ou manutenção da situação de baixa. 

2. A assistência médica e os serviços de enfermagem serão assegurados aos trabalhadores nos 

locais de trabalho; a assistência médica é extensiva ao domicílio e gratuita. 

3. A empresa efetuará visitas domiciliárias aos trabalhadores na situação de baixa médica, nos 

termos do regulamento anexo VI ao presente AE. 

4. A ausência classificada como injustificada do domicílio, aquando da visita referida no número 

anterior, implica a suspensão do pagamento do complemento de doença do trabalhador durante 

o restante período de duração do certificado de incapacidade temporária em causa. 

Cláusula 46ª. 
(Acidentes de trabalho e doenças profissionais) 

 
1. É acidente de trabalho aquele que se verifique no local e tempo de trabalho, produzindo, direta 

ou indiretamente, lesão corporal, perturbação funcional ou doença de que resulte redução na 

capacidade de trabalho ou de ganho ou a morte. 

2. Em caso de acidente de trabalho, o qual deve ser comunicado no prazo máximo de 48 horas, ou 

doença profissional, entende-se que o complemento a conceder pela Empresa será calculado em 
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função do valor pago pela companhia seguradora e da retribuição dos trabalhadores de igual 

categoria profissional. 

3. O seguro de acidentes de trabalho abrange, ainda, o trabalhador nas seguintes situações: 

a) No trajeto da ida e de regresso para o local de trabalho, entre a sua residência habitual ou 

ocasional, desde a porta de acesso para as áreas comuns do edifício ou para a via pública, 

até às instalações ou local, que constituem o seu local de trabalho. 

b) Entre qualquer dos locais referidos na alínea precedente, e o local do pagamento da 

retribuição, enquanto o trabalhador aí permanecer para esse efeito, e o local onde ao 

trabalhador deva ser prestada qualquer forma de assistência ou tratamento por virtude de 

anterior acidente e enquanto aí permanecer para esses fins. 

c) Entre o local de trabalho e o local da refeição. 

d) Entre o local onde por determinação da entidade empregadora presta qualquer serviço 

relacionado com o seu trabalho e as instalações que constituem o seu local de trabalho 

habitual. 

e) Na execução de serviços espontaneamente prestados e de que possa resultar proveito 

económico para a Empresa. 

f) No local de trabalho, quando no exercício do direito de reunião ou de atividade de 

representantes dos trabalhadores, nos termos da lei. 

g) No local de trabalho quando em frequência de curso de formação profissional ou, fora do 

local de trabalho, quando exista autorização expressa da entidade empregadora para tal 

frequência. 

h) Em atividade de procura de emprego durante o crédito de horas para tal concedido por lei 

aos trabalhadores com processo de cessação de contrato de trabalho em curso. 

i) Fora do local de trabalho ou do tempo de trabalho, quando verificado na execução de 

serviços determinados pela entidade empregadora ou por esta consentidos. 

4. Não deixa de se considerar acidente de trabalho o que ocorrer quando o trajeto normal tenha 

sofrido interrupções ou desvios determinados pela satisfação de necessidades atendíveis do 

trabalhador, bem como por motivo de força maior ou por caso fortuito. 

5. A lesão corporal, perturbação funcional ou doença não incluída na lista das doenças profissionais 

organizada e publicada no Diário da República, sob parecer da Comissão Nacional de Revisão da 

Lista de Doenças Profissionais, é indemnizável desde que se prove ser consequência, necessária 

e direta, da atividade exercida. 

ANEXO I 
 

1 - Tabela remuneratória 
 
Todos os escalões de remuneração terão um acréscimo de 90,00 € 
 

ANEXO D 
Grelhas 

 

Propomos a evolução profissional dos ajudantes e auxiliares (carreira 1 - grupo profissional A), nos 
mesmos termos que evoluem a categoria de fiel de armazém ( carreira 1 – grupo profissional B). 
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